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                                                                    EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA/MG 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2020 

(Processo Licitatório n°048/2020) 

 

LICITAÇÃO COM RESERVA DE COTAS PARA MICRO EMPRESAS, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS 

 

PREÂMBULO 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Pirapora, entidade de 

direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 23.539.463/0001-21, aqui representado pela Prefeita 

Srª. MARCELLA MACHADO RIBAS FONSECA, por meio do setor de licitações desta Prefeitura, 

localizado na Rua Antonio Nascimento nº 274, Centro, Pirapora - MG, realizará licitação, para 

registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 

“menor preço por lote” nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 

20 de setembro de 2019,do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012,do Decreto nº 7892, de 23 de 

janeiro e 2013, do Decreto Municipal nº35 de 09 de outubro de 2005,do Decreto Municipal nº35 de 10 

de julho de 2014, do Decreto Municipal nº104, de 10 de fevereiro de 2020, do Decreto Municipal nº42 

de 28 de dezembro de 2011, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010,da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de 

outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. O pregão será realizado pela Pregoeira POLIANA ALVES 

ARAÚJO MARTINS e Equipe de Apoio formada por, NILSON RODRIGUES DOS SANTOS, 

RAFAEL NATIVIDADE DE JESUS, IGOR QUEIROZ EVANGELISTA e LUCAS OZÓRIO 

PAIXÃO designados através da Portaria nº 855 de 13 de dezembro de 2019. 

 

Data da sessão: 23/09/2020 

Horário: 09:00 horas 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br UASG: 

985023  

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE 

KITS EMERGENCIAIS PARA AÇÕES ASSISTENCIAIS PARA IDOSOS, PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA E POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NO ENFRENTAMENTO DA 

COVID-19, conforme quantidade e especificações técnicas constantes do Anexo I - Termo de 

Referência, bem como os outros anexos pertencentes a este instrumento convocatório. 

 

1.1.1 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras e as 

especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I o licitante deverá obedecer a 

este último. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1.2 Esta licitação possui dois lotes, contendo 11(onze) itens cada um, conforme quantidade e 

especificações técnicas constantes do Anexo II – Especificação do Objeto, bem como os outros anexos 

pertencentes a este instrumento convocatório. 

 

1.3  O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as             

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

 

A) Dotação: 08.02.08.122.2020.2195.3339032000000 - REDUZIDO: 6402 - FONTE: 142 

   

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1 Nos termos do inciso III do Art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 a presente licitação 

possui reserva de cota de 25% destinada às Micro e Pequenas Empresas, conforme Anexo II- 

Especificações do objeto. 

 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.1.1 Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no presente certame 

aquelas que preencherem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhum das situações descritas no Parágrafo 4º do referido Art. 3º. 

 

4.2 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP 

nº 3, de 2018. 

 

4.2.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 

4.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

4.4 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.4.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

 

4.4.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.4.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.4.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

4.4.5 que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

 

4.4.6 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 

4.4.7 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este 

Município. 

 

4.4.8 Empresa que possui um dos sócios impedido de participar deste processo por força do Art. 123 

da Lei Orgânica Municipal de Pirapora, qual seja: O Prefeito, o Vice - prefeito, os Vereadores e os 

Servidores Municipais não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até o 06 (seis) 

meses depois do desligamento do cargo. A proibição se aplica ainda às pessoas ligadas ao Prefeito, o 

Vice - prefeito, os Vereadores e os Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou 

consanguíneo, até o segundo grau, inclusive por adoção subsistindo a proibição até 06 (seis) meses 

depois do desligamento do cargo. Não se incluem nesta proibição os contratos cujas cláusulas e 

condições sejam uniformes para todos os interessados.  
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4.4.9 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio1; 

 

4.5 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

4.5.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

4.5.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

 

4.5.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

4.5.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

 

4.5.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4.5.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MPnº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

4.5.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

 

4.5.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

4.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital.  

 

                                                      
1 O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a experiência prática demonstra que 

as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o 

presente modelo de minuta foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, consignou-se a vedação acima. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Marca; 

6.1.3    Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

6.2 A proposta deverá conter os VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 

(duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

 

6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

6.7 Mesmo que o critério de julgamento seja o MENOR valor “POR LOTE” será exigido 

sob pena de desclassificação os preços unitários de cada item que compõe o valor total do lote. 

Ressaltamos ainda que não serão aceitas propostas com valor unitário superior ao estimado pelo 

município conforme anexo VI deste Edital. 

 

6.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

6.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um 

por cento). 

 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.10  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

7.11  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.12  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.13  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

 

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.20 Em relação a itens não exclusivos, quando houver,  para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

 

7.26.1 no país; 

7.26.2 por empresas brasileiras;  

7.26.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 
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7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

 

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, proposta observando, ainda, se o valor unitário e total encontra-se com no 

máximo 02 (duas) casas decimais,  vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.28.1.1 O Pregoeiro poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance 

renegociado quanto ao limite de 02 (duas) casas decimais, e/ou realizar a atualização dos valores 

arredondando-os PARA MENOS automaticamente CASO a licitante permaneça inerte. 

 

7.29 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

 

7.29.1 A proposta adequada poderá observar anexo III – Modelo de Proposta - deste Edital, e deverá: 

 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

c)  Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão; 

 d) Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na proposta comercial, será considerado como 

aceito para efeito de julgamento. 

e) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

f) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

 

7.30 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

7.31 A proposta adequada será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

7.32 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 
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7.33 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

 

7.34  Encerrada a fase de negociação do preço e encaminhamento da proposta adequada, o 

Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou 

que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; ou superestimados ou, ainda, 

manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º, e art. 48, II, 

§ 1º, da Lei nº 8.666/93. Nesse sentido, já se manifestou o TCU, através do Acórdão 697/2006.2 

 

8.2.2 Se o(a) Pregoeiro(a) entender que há indícios de inexequibilidade, fixará prazo para que o 

licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio de planilha de custos elaborada pelo 

próprio licitante, sujeita a exame pela Administração, notas fiscais emitidas, contratações em 

andamento com preços semelhantes ou outros documentos julgados pertinentes pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

8.2.3 Caso não seja comprovada a exequibilidade da proposta, esta será desclassificada. 

 

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

 

                                                      
2 “Assim, no contexto da definição de critério para aferir inexigibilidade de preço, julgo que não há prejuízo à transparência e à lisura do 

certame valer-se dessa fórmula definida no art. 48, inciso II, § 1°, da Lei n° 8.666/93, ainda que para outras contratações de menor preço que 

não as relativas a serviços e obras de engenharia, uma vez que constitui mais um instrumento para verificação da exigibilidade do preço. Na 

verdade, esse dispositivo conduz a uma presunção relativa de inexigibilidade de preços. Isso porque sempre haverá a possibilidade de o 
licitante comprovar sua capacidade de bem executar os preços propostos, atendendo satisfatoriamente o interesse da administração. (TCU, 

Acórdão 697/2006-Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler, DOU 15/05/2006)”. 
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8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 horas (duas), sob pena de não aceitação 

da proposta. 

 

8.5.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

8.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

8.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9 DA HABILITAÇÃO  

 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

 

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

 

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)3 

 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 

 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

                                                      
3 A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, além do tradicional SICAF, na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 

1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na licitação. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da 

Transparência. 

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão (ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de inabilitação4. 

 

9.3.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8 Habilitação jurídica:  

 

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

                                                      
4 Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão ser os já exigidos para fins de habilitação no instrumento 

convocatório. Em outras palavras, não se trata de uma segunda oportunidade para envio de documentos de habilitação. A diligência em 
questão permite, apenas, a solicitação de documentos outros para confirmação dos já apresentados, sendo exemplo a requisição de cópia de 

contrato de prestação de serviços que tenha embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já apresentado. 
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9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto - Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.9.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

 

 

9.10 Qualificação Econômico-Financeira. 

 

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

 

9.11 Qualificação Técnica ou Operacional 

 

9.11.1 Um atestado de capacidade operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando que a empresa licitante está apta para fornecer/desempenhar atividade 
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pertinente e compatível com o objeto licitado quanto a características, prazos e quantidades. O 

atestado deve conter a assinatura e identificação do responsável pelas informações atestadas; 

 

9.11.2 Alvará expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitário (ANVISA) ou Licença 

Sanitária expedido pela Vigilância Sanitária Municipal, tal como exigido pela Lei Federal nº 6.360/76 

art. 2º, Decreto Federal nº 79.094/77, art. 2º e Portaria Federal nº 2.814 de 29/05/1998. 

 

9.12 Quanto às DECLARAÇÕES apresentará: 

  

9.12.1 DECLARAÇÃO DE RELAÇÃO DE PARENTESCO CONFORME ART. 123 DA LEI 

ORGÂNICA MUNICIPAL. (ANEXO V do presente Edital) 

 

9.12.1.1 Esta declaração deverá ser inserida no sistema, sob pena de inabilitação do 

fornecedor. 

 

9.12.2 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

 

9.15 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  

 

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10 DOS RECURSOS 

 

10.1  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 
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10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

11.2 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

11.2.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

11.2.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

11.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

11.3.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório e publicação no diário oficial dos municípios mineiros- AMM-MG.  

 

11.3.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

12.2 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 
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12.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

 

13. DO TERMO DE CONTRATO  

 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato  

 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.  

 

13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

13.3. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2020, podendo ser prorrogado conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

 

13.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 

no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 

10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

 

13.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 

não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 

contratação. 

 

13.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

 

13.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 

13.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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14. DO REAJUSTAMENTO  

 

14.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

14.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base 

na planilha de composição de custos da empresa contratada. 

 

14.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

14.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer.  

 

14.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

14.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

14.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

  

14.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

15.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência, anexo I deste Edital . 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo I deste Edital 

 

17 DO PAGAMENTO 

  

17.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 
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17.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

17.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

17.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 

de 2018. 

 

17.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

17.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

17.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

 

17.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

 

17.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

 

17.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

17.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  
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17.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

17.12.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

17.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

17.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

18.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

 

18.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

18.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

18.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 

18.1.5 cometer fraude fiscal; 

 

18.2 Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

administração pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da lei Federal nº 

8666/93 obedecidos os seguintes critérios:  

I) Advertência – Utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento da 

Autorização de Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a 

determinação da adoção das necessárias medidas de correção;  

II)  Multa – Será aplicada, observando os seguintes limites máximos:  

a) 0,3 % (Três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento 

ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico financeiro de obras não cumprido;  

b)10% (Dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do 

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; ou  

c) 20% (Vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso de 

atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento 

correspondente;  

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, por prazo  definido na lei 8.666-93;  

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção com base no inciso 

anterior.  
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18.3 Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

administração pública Municipal também serão aplicadas as sanções administrativas em face de 

infrações cometidas por algum licitante no momento da realização do pregão, o agente público deve se 

ater as disposições contidas na legislação de regência do Pregão. Logo, a Lei nº 10.520/02 traz em seu 

artigo 7º as condutas vedadas aos licitantes e às sanções aplicáveis no caso do cometimento de tais 

infrações; 

 

18.4  Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais. 

 

18.5 As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade 

da infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação do ato.  

 

18.6 As penalidades de advertência e Multas serão aplicadas de ofício, ou por provocação dos órgãos 

de controle, pela autoridade expressamente nomeada no instrumento convocatório.  

 

18.7 A pena de Multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de 

direitos, constantes da legislação.  

 

18.8 A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá 

também ser aplicada àqueles que: 

a) Retardarem a execução do pregão; 

b) Demonstrarem não ter idoneidade para contratar com a Administração Pública e; 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

18.9 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a possibilidade de aplicações de 

outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos 

causado à Administração. 

 

18.10 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

18.10.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

18.10.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.10.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

18.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993. 
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18.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

18.13 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

 

18.14 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

18.15 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

18.16 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

19.1.1 A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o 

endereço eletrônico licitacao@pirapora.mg.gov.br ou protocolizadas no setor de protocolo da 

Prefeitura Municipal de Pirapora,no endereço indicado no preâmbulo deste Edital,  dirigida ao 

Pregoeiro no horário de 12:00 às 17:00 horas.  

 

19.1.2 Setor de Licitações não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou 

outros endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado recebimento pelo Pregoeiro, e que, por 

isso, sejam intempestivas. 

 

19.1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

 

19.1.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

19.1.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

19.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

 

mailto:licitacao@pirapora.mg.gov.br
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19.2.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

 

19.2.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

19.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico. 

 

20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

 

20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

 

20.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

20.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

20.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

20.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

20.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

20.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

20.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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20.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.pirapora.mg.gov.br/licitacoes e www.comprasgovernamentais.gov.br , e também poderão ser 

lidos e/ou obtidos no setor de licitações desta Prefeitura, sediado na Rua Antonio Nascimento nº 274, 

Centro, Pirapora - MG nos dias úteis, no horário das 12:00 horas às 18:00 horas, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

 

21 INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES 

ANEXOS: 

 

21.1 ANEXO I - Termo de Referência 

21.2 ANEXO II – Descrição Detalhada do Objeto 

21.3 ANEXO III – Modelo de Proposta Vencedora 

21.4 ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 

21.5 ANEXO V – Declaração de relação de parentesco conforme art. 123 da Lei Orgânica 

municipal. 

21.6 ANEXO VI- Valor Máximo Aceito pela Administração 

 

 

Pirapora, 04 de setembro de 2020 

 

 

 

Poliana Alves Araújo Martins 

Pregoeira Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.pirapora.mg.gov.br/licitacoes
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2020 

(Processo Licitatório n°020/2020) 

 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. A presente aquisição tem por objeto a aquisição de KIT EMERGENCIAL para colocar em 

execução o plano de trabalho proposto no convênio SIGCON-SAIDA 002399/2020 que, tem por 

finalidade a execução da ação orçamentária nº 1049, denominada "Ações assistenciais para idosos, 

pessoas com deficiência e população em situação de rua no enfrentamento da Covid-19", criada pela 

Lei Estadual nº 23.632/2020, no âmbito da Assistência Social, e resolução SEDESE n°15, de Abril de 

2020. 

“Art. 2º - Essa Resolução se aplica a celebração de convênio e parceria cujo objeto 

proposto no plano de trabalho seja aquisição de bens de consumo para atendimento 

às pessoas e famílias e em situação de vulnerabilidade social, agravada em 

decorrência do COVID-19, preferencialmente cadastradas no CADúnico”.   

 

GRUPO DE 

MATERIAL 
ITEM QUANT. 

Gêneros 

alimentícios e 

bebidas 

Arroz agulhinha tipo 01 - 5kg - beneficiado, polido, grãos inteiros, 

longo fino. Embalagem: sacos plásticos de polietileno 

transparente. Embalagem de 05 kg 

01 

Gêneros 

alimentícios e 

bebidas 

Feijão carioca tipo 01 - 1 kg - limpo, primeira qualidade, 

constituído no mínimo de 90% de grãos na cor característica a 

variedade correspondente, tamanho e formato naturais, maduros, 

limpos e secos, sendo permitido no máximo 2% de impurezas e 

materiais estranhos e livre de parasitos, Embalagem primária 

plástica de 01 kg 

02 

Gêneros 

alimentícios e 

bebidas 

Café em pó solúvel – 500g - Torrado e moído embalado a vácuo 

(tipo tijolinho); aparência: pó homogêneo, fino; cor: variando do 

castanho claro ao castanho escuro; sabor e cheiros próprios; 

validade mínima de 6 meses; embalagem: primária, própria, 

fechada, constando identificação do produto, inclusive 

classificação. 

01 

Gêneros 

alimentícios e 

bebidas 

Óleo vegetal de soja – 900 ml - oléo de soja filtrado - vitaminado 

(vitamina E), 0% de gordura trans e sem colesterol, Embalagem 

em "pet" de 900 ml 

01 

Gêneros 

alimentícios e 

bebidas 

Açúcar cristal – 5 kg - Cristal contendo no mínimo 98,3% de 

sacarose; livre de fermentação isenta de matéria terrosa, de 

parasito e de detritos animais e vegetais; aparência, cor e cheiro 

próprios do tipo de açúcar; sabor doce; validade mínima de 12 

meses; embalagem primária: saco de polietileno atóxico, 

resistente, termos soldado. 

01 

Gêneros 

alimentícios e 

Farinha de mandioca – 1 kg - Tipo Simples, Fina e Torrada. 

Embalagem: saco plástico transparente, atóxica e inviolável, 
01 
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bebidas apresentando data de fabricação e validade devidamente preenchi- 

das. Peso líquido de 1 kg. 

Gêneros 

alimentícios e 

bebidas 

Macarrão espaguete – 500 g - tipo espaguete; seca, com ovos; 

fabricada a partir de matéria-prima selecionada, sã, limpa e boa 

qualidade; enriquecido com ferro e ácido fólico, preparada com 3 

vos por quilo, no mínimo correspondente a 0,045g de colesterol 

por quilo, sem aditivos 

01 

Gêneros 

alimentícios e 

bebidas 

Biscoito tipo maisena – 200 g - de boa qualidade, inteiros, 

constando identificação do produto, inclusive classificação e a 

marca, nome e endereço do fabricante e a data da fabricação 

Validade mínima de 6 meses a contar da data de entrega. 

02 

Gêneros 

alimentícios e 

bebidas 

Sal iodado – 1kg - fino seco, iodado para cozinha. No seu rótulo 

conter prazo de validade/lote. Validade mínima de 6 meses a 

partir da data da entrega 

01 

Gêneros 

alimentícios e 

bebidas 

Fubá – 1 kg - Fubá de milho amarelo, moinho d’água, enriquecido 

com ferro e ácido fólico, embalado em pacote plástico de 1Kg, 

resistente transparente. No seu rótulo deve constar prazo de 

validade visível, lote, informação nutricional e sobre glúten. 

01 

Gêneros 

alimentícios e 

bebidas 

Extrato de tomate - 340 gr - massa de tomate tradicional, na base 

de tomate açúcar e sal, Embalagem plástica de 340g 
01 

 

 

1.2. CARACTERÍSTICAS GERAIS. 

 

1.2.1. O KIT EMERGENCIAL deverá seguir as seguintes normativas: 

1.2.1.1. PORTARIA Nº 326, DE 30 DE JULHO DE 1997 - Regulamento técnico sobre as condições 

higiênico-sanitárias e de boas práticas de fabricação para estabelecimentos 

produtores/industrializadores de alimentos. 

1.2.1.2. MERCOSUL/GMC/RES Nº 80/96 - Regulamento Técnico do Mercosul sobre as Condições 

HigiênicoSanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos 

Elaboradores/Industrializadores de Alimentos. 

1.2.1.3. RESOLUÇÃO N° 216, DE 15 DE SETEMBRO DE 2004-Dispõe sobre Regulamento 

Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. 

 

1.3. IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. 

 Os produtos deverão ser rotulados de acordo com a Legislação vigente. 

 Nos rótulos das embalagens inicial e final deverão constar, de forma clara e indelével as 

seguintes informações: a) Identificação completa do produto, inclusive marca; b) Data da embalagem 

do produto e data de validade; c) Peso líquido; d) Condições de armazenamento; e) Carimbo do SIF. 

 

1.4. TRANSPORTE. 

 O transporte deverá ser realizado em veículo em carroceria fechada e isotérmico, com 

temperatura interna adequada e devidamente limpo e higienizado. Os entregadores deverão estar 

adequadamente uniformizados. 

 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/svs1/1997/prt0326_30_07_1997.html
http://www.inmetro.gov.br/barreirastecnicas/PDF/GMC_RES_1996-080.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0216_15_09_2004.htm
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2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO, NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO E 

NATUREZA COMUM DO OBJETO. 

 

2.1. A aquisição do objeto deste certame está alinhada ao objeto e ao plano de trabalho do convênio 

registrado no SIGCON-SAIDA 002399/2020, Lei Estadual 23.632 de 02 de abril de 2020 e Resolução 

SEDESE n° 15, de 13 de abril de 2020. 

 

2.2. A presente aquisição de KIT EMERGENCIAL visa colocar em execução o plano de trabalho 

proposto no CONVÊNIO SIGCON-SAÍDA 002399/2020 que tem por objetivo, ações assistenciais 

para idosos, pessoas com deficiência e população em situação de rua no enfrentamento da Covid-19, 

atender pessoas carentes ou que perderam sua fonte de renda com as medidas de isolamento social 

para combater a disseminação da corona vírus, bem como mitigar seus efeitos, em atendimento as 

deliberações das autoridades públicas do país, alinhados com a legislação federal, estadual, e 

municipal vigentes neste momento da pandemia. LEI FEDERAL N° 13.979 DE 06 de fevereiro de 

2020, que institui medidas que poderão ser dotadas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública causada pelo agente patológico; Decreto estadual n° 47.886,  de 15 de março de 2020, que 

dispõe sobre medidas de prevenção ao contagio e de enfrentamento e contingenciamento no âmbito 

estadual devido ao agente patológico; Decreto municipal n° 115 de 16 de marco de 2020 decreta 

estado de emergência no município de Pirapora em razão da pandemia Coronavírus (Covid-19) e da 

outras providências. 

 

2.3. O bem objeto desta contratação se enquadra na classificação de bens comuns, nos termos do 

parágrafo único, do art. 1º, da Lei nº 10.520/02 e art. 3º, inciso II, do Decreto Municipal 104/2020, por 

apresentarem características comuns cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado, 

portanto, justificado a licitação por meio da modalidade Pregão Eletrônico com vistas a obter a melhor 

proposta para a Administração Pública. 

 

2.4. O presente Termo de Referência explicita os elementos básicos e essenciais determinados pela 

legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em participarem do certame licitatório na 

preparação da documentação e na elaboração da proposta. 

 

2.5. Diante de objetos complexos, distintos ou divisíveis cabe, como regra e conforme o caso concreto 

justificar, a realização de licitação por itens ou lotes, que está prevista no art. 23, §1º, da Lei n.º 

8.666/93.  O agrupamento em lotes somente pode abranger itens de natureza semelhante. Esta 

Administração optou-se  pelo critério de julgamento de menor valor por lote, pois há diversos 

fornecedores que muitas vezes conseguem praticar preços melhores daqueles que seriam praticados se 

a Administração comprasse individualmente os produtos, bem como  a entrega parcelada dos produtos 

por vários fornecedores poderia acarretar prejuízo caso houvesse atraso na entrega ou até mesmo 

descumprimento do contrato, podendo acarretar até mesmo a perca do convênio no SIGCON-SAIDA 

002399/2020. Por fim esta Secretaria não possui de local para armazenamento e disponibilização de 

profissionais para montagem dos kits sendo a entrega em lote a melhor opção para este pregão. 

 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

3.1.  O fornecimento será executado observado o disposto neste Termo de Referência. 

 

3.2.  Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua conservação, 

em embalagens lacradas pelo fabricante. 
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3.3.  A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as 

especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato. 

 

3.4. Os kits deverão ser entregues em remessa única, no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da ordem de fornecimento, no seguinte endereço: 

 

SEFAM- SECRETARIA DA FAMÍLIA E POLITICAS SOCIAIS 

AV. Comandante Santiago Dantas,123 - Bairro: Centro. Pirapora/MG. 

Telefone: (38) 3740-6092 

 

Ressaltamos que para atender às exigências legais é preciso considerar: 

 

 Os produtos entregues deverão ter data de validade de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar 

da data de fabricação;  

   Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o 

qual constará a assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e um para a 

unidade).  

 Os produtos devem ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e 

qualidade. Caso não estejam de acordo com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente 

com o comprovante de entrega não assinado.  

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

4.1. São obrigações da Contratante: 

4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/produtos recebidos com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

4.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4.1.4. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades; 

4.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

4.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

 

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: 

 

5.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
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constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

5.2.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.2.2. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

5.2.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

5.2.4. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. Os itens do KIT EMERGENCIAL, o valor máximo unitário, bem como as especificações 

correlatas e quantidades estão baseadas no anexo I da resolução SEDESE n° 15, de 13 de abril de 

2020. 

 

6.2.  A quantidade de itens para compor o KIT EMERGENCIAL objeto da aquisição foi estabelecida 

baseando-se no artigo 5° § 1° da resolução SEDESE n° 15, de 13 de abril de 2020 com a finalidade de 

atender o maior número de usuários que se enquadram no projeto 1049 ("Ações assistenciais para 

idosos, pessoas com deficiência e população em situação de rua no enfrentamento da Covid-19”) da 

LEI ESTADUAL 23.632 DE 02/04/2020. 

 

6.3.  Considerando o cronograma de desembolso de recursos do convênio SIGCON-SAIDA 

002399/2020 que prevê o valor de R$ 98.700,00 para aquisição de KIT EMERGENCIAL, bem 

como o valor máximo de cada item estabelecido  no anexo I da resolução SEDESE n° 15, de 13 de 

abril de 2020 e item 5.2 do presente estudo técnico, estima-se a aquisição mínima 1367( um mil, 

trezentos e sessenta e sete) KIT’S EMERGENCIAIS, podendo a quantidade adquirida superar a 

quantidade mínima, caso os licitantes apresentem propostas com  valores  do KIT EMERGENCIAL 

menor que o valor máximo estabelecido. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

 

7.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

9. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
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9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

9.4. O secretario da secretaria da família e políticas sociais ficara responsável pela gestão e 

fiscalização do contrato. 

 

10.  DO PAGAMENTO 

 

10.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

10.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

 

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

 

10.7.   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
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mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

 

10.8.   Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

10.10.   Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

 

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

10.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

11.  DO REAJUSTE 

 

11.1. Não cabe reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico em relação à  

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

12.1.1 Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

12.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5 Cometer fraude fiscal. 
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12.2. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

administração pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da lei Federal nº 

8.666/93 obedecidos os seguintes critérios:  

 

I) Advertência – Utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento 

da Autorização de Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a 

determinação da adoção das necessárias medidas de correção;  

II) Multa – Será aplicada, observando os seguintes limites máximos:  

a) 0,3 % (Três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico financeiro de obras não 

cumprido;  

b) 10% (Dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do 

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; ou  

c) 20% (Vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso 

de atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou 

documento correspondente;  

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, por prazo definido na lei 8.666-93;  

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção com base no inciso 

anterior.  

 

12.3. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

administração pública Municipal também serão aplicadas as sanções administrativas em face de 

infrações cometidas por algum licitante no momento da realização do pregão, o agente público deve se 

ater as disposições contidas na legislação de regência do Pregão. Logo, a Lei nº 10.520/02 traz em seu 

artigo 7º as condutas vedadas aos licitantes e às sanções aplicáveis no caso do cometimento de tais 

infrações; 

 

12.4.  Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais. 

 

12.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade 

da infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação do ato.  

 

12.6. As penalidades de advertência e Multas serão aplicadas de ofício, ou por provocação dos órgãos 

de controle, pela autoridade expressamente nomeada no instrumento convocatório.  

 



                               PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA - ESTADO DE MINAS GERAIS 

                                             CNPJ 23.539.463.0001/21 

                                         Rua Antonio Nascimento, 274 - Centro – CEP - Pirapora - MG 

                                      Fone: 0** 38 3740 - 6100 

 

33 
 

12.7. A pena de Multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de 

direitos, constantes da legislação.  

 

12.8. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública 

poderá também ser aplicada àqueles que: 

a)  Retardarem a execução do pregão; 

b)  Demonstrarem não ter idoneidade para contratar com a Administração Pública e; 

c)  Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

12.9 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a possibilidade de aplicações de 

outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos 

causado à Administração. 

 

12.10 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

 

12.10.1.  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 

12.10.2  Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

12.10.3.  Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

12.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

12.13 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

 

12.14 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

12.15 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

12.16 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERÊNCIAIS. 

 

13.1. Os itens do KIT EMERGENCIAL, o valor máximo unitário, bem como as especificações 

correlatas e quantidades não podem ultrapassar os valores constantes na  SEDESE n° 15, de 13 de 

abril de 2020. 

 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

14.1.  KIT EMERGENCIAL - Quantidade mínima – 1367 (um mil, trezentos e sessenta e sete) 

KIT'S EMERGENCIAIS. 

 

 DOTAÇÃO  -08.02.08.122.2020.2195.3339032000000.0142  

  FONTE: 142 - AGÊNCIA: 125-2 CONTA CORRENTE: 45250-5 

 

15. VIGÊNCIA DO CONTRATO. 

15.1. O contrato terá vigência ate 31/12/2020. 

 

Pirapora/MG, 29 de Junho de 2020. 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Luiz Antonio Pulcherio Lopes C. B. R. M. de Sousa 

Secretário Municipal de Família e Políticas Sociais 
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ANEXO II – DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2020 

(Processo Licitatório n°020/2020) 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE KITS EMERGENCIAIS PARA AÇÕES ASSISTENCIAIS PARA 

IDOSOS, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NO 

ENFRENTAMENTO DA COVID-19 

 

LOTE 01 (AMPLA CONCORRÊNCIA) 

QUANTIDADE KITS EMERGENCIAIS: 1026 KITS CONTENDO OS SEGUINTES ITENS:  

ITEM U.M QUANT. DESCRIÇÃO 

01 PCT 01 

Arroz agulhinha tipo 01 - 5kg - beneficiado, polido, grãos inteiros, 

longo fino. Embalagem: sacos plásticos de polietileno transparente. 

Embalagem de 05 kg 

02 PCT 02 

Feijão carioca tipo 01 - 1 kg - limpo, primeira qualidade, constituído 

no mínimo de 90% de grãos na cor característica a variedade 

correspondente, tamanho e formato naturais, maduros, limpos e 

secos, sendo permitido no máximo 2% de impurezas e materiais 

estranhos e livre de parasitos, Embalagem primária plástica de 01 kg 

03 PCT 01 

Café em pó solúvel – 500g - Torrado e moído embalado a vácuo (tipo 

tijolinho); aparência: pó homogêneo, fino; cor: variando do castanho 

claro ao castanho escuro; sabor e cheiros próprios; validade mínima 

de 6 meses; embalagem: primária, própria, fechada, constando 

identificação do produto, inclusive classificação. 

04 
 

LITRO 
01 

Óleo vegetal de soja – 900 ml - oléo de soja filtrado - vitaminado 

(vitamina E), 0% de gordura trans e sem colesterol, Embalagem em 

"pet" de 900 ml 

05 PCT 01 

Açúcar cristal – 5 kg - Cristal contendo no mínimo 98,3% de 

sacarose; livre de fermentação isenta de matéria terrosa, de parasito e 

de detritos animais e vegetais; aparência, cor e cheiro próprios do tipo 

de açúcar; sabor doce; validade mínima de 12 meses; embalagem 

primária: saco de polietileno atóxico, resistente, termos soldado. 

06 PCT 01 

Farinha de mandioca – 1 kg - Tipo Simples, Fina e Torrada. 

Embalagem: saco plástico transparente, atóxica e inviolável, 

apresentando data de fabricação e validade devidamente preenchi- 

das. Peso líquido de 1 kg. 

07 PCT 01 

Macarrão espaguete – 500 g - tipo espaguete; seca, com ovos; 

fabricada a partir de matéria-prima selecionada, sã, limpa e boa 

qualidade; enriquecido com ferro e ácido fólico, preparada com 3 vos 

por quilo, no mínimo correspondente a 0,045g de colesterol por 

quilo, sem aditivos 

08 PCT 02 

Biscoito tipo maisena – 200 g - de boa qualidade, inteiros, constando 

identificação do produto, inclusive classificação e a marca, nome e 

endereço do fabricante e a data da fabricação Validade mínima de 6 

meses a contar da data de entrega. 

09 PCT 01 Sal iodado – 1kg - fino seco, iodado para cozinha. No seu rótulo 
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conter prazo de validade/lote. Validade mínima de 6 meses a partir da 

data da entrega 

10 PCT 01 

Fubá – 1 kg - Fubá de milho amarelo, moinho d’água, enriquecido 

com ferro e ácido fólico, embalado em pacote plástico de 1Kg, 

resistente transparente. No seu rótulo deve constar prazo de validade 

visível, lote, informação nutricional e sobre glúten. 

11 SACHÊ 01 
Extrato de tomate - 340 gr - massa de tomate tradicional, na base de 

tomate açúcar e sal, Embalagem plástica de 340g 

 

LOTE 02 ( RESERVA DE COTA PARA EPP E MICRO EMPRESAS) 

QUANTIDADE DE KITS EMERGENCIAIS: 341 KITS CONTENDO OS SEGUINTES ITENS:  

ITEM U.M QUANT. DESCRIÇÃO 

01 PCT 01 

Arroz agulhinha tipo 01 - 5kg - beneficiado, polido, grãos inteiros, 

longo fino. Embalagem: sacos plásticos de polietileno transparente. 

Embalagem de 05 kg 

02 PCT 02 

Feijão carioca tipo 01 - 1 kg - limpo, primeira qualidade, constituído 

no mínimo de 90% de grãos na cor característica a variedade 

correspondente, tamanho e formato naturais, maduros, limpos e 

secos, sendo permitido no máximo 2% de impurezas e materiais 

estranhos e livre de parasitos, Embalagem primária plástica de 01 kg 

03 PCT 01 

Café em pó solúvel – 500g - Torrado e moído embalado a vácuo (tipo 

tijolinho); aparência: pó homogêneo, fino; cor: variando do castanho 

claro ao castanho escuro; sabor e cheiros próprios; validade mínima 

de 6 meses; embalagem: primária, própria, fechada, constando 

identificação do produto, inclusive classificação. 

04 
 

LITRO 
01 

Óleo vegetal de soja – 900 ml - oléo de soja filtrado - vitaminado 

(vitamina E), 0% de gordura trans e sem colesterol, Embalagem em 

"pet" de 900 ml 

05 PCT 01 

Açúcar cristal – 5 kg - Cristal contendo no mínimo 98,3% de 

sacarose; livre de fermentação isenta de matéria terrosa, de parasito e 

de detritos animais e vegetais; aparência, cor e cheiro próprios do tipo 

de açúcar; sabor doce; validade mínima de 12 meses; embalagem 

primária: saco de polietileno atóxico, resistente, termos soldado. 

06 PCT 01 

Farinha de mandioca – 1 kg - Tipo Simples, Fina e Torrada. 

Embalagem: saco plástico transparente, atóxica e inviolável, 

apresentando data de fabricação e validade devidamente preenchi- 

das. Peso líquido de 1 kg. 

07 PCT 01 

Macarrão espaguete – 500 g - tipo espaguete; seca, com ovos; 

fabricada a partir de matéria-prima selecionada, sã, limpa e boa 

qualidade; enriquecido com ferro e ácido fólico, preparada com 3 vos 

por quilo, no mínimo correspondente a 0,045g de colesterol por 

quilo, sem aditivos 

08 PCT 02 

Biscoito tipo maisena – 200 g - de boa qualidade, inteiros, constando 

identificação do produto, inclusive classificação e a marca, nome e 

endereço do fabricante e a data da fabricação Validade mínima de 6 

meses a contar da data de entrega. 

09 PCT 01 Sal iodado – 1kg - fino seco, iodado para cozinha. No seu rótulo 
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conter prazo de validade/lote. Validade mínima de 6 meses a partir da 

data da entrega 

10 PCT 01 

Fubá – 1 kg - Fubá de milho amarelo, moinho d’água, enriquecido 

com ferro e ácido fólico, embalado em pacote plástico de 1Kg, 

resistente transparente. No seu rótulo deve constar prazo de validade 

visível, lote, informação nutricional e sobre glúten. 

11 SACHÊ 01 
Extrato de tomate - 340 gr - massa de tomate tradicional, na base de 

tomate açúcar e sal, Embalagem plástica de 340g 

 

3. Parâmetros: 

Forma de julgamento: Menor preço POR LOTE 

4. Prazos:  

 Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos 

envelopes. 

Fornecimento: Os kits deverão ser entregues em remessa única, no prazo de 10 (dez) dias, contados 

do recebimento da ordem de fornecimento, no seguinte endereço: 

SEFAM- SECRETARIA DA FAMÍLIA E POLITICAS SOCIAIS 

AV. Comandante Santiago Dantas, 123 - Bairro: Centro. Pirapora/MG. 

Telefone: (38) 3740-6092 

O horário da entrega deverá ser de 12:00 às 18:00 horas. O não cumprimento das entregas nas datas e 

horários determinados ocasionará penalidades cabíveis. 

 Pagamento: Em até 30 (trinta) dias, após emissão da nota fiscal devidamente atestada pelo órgão 

competente. 

 Fiscalização: SECRETARIA REQUISITANTE 

OBS: 1) O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 

indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 

seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto constante no 

edital e anexos do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 020/2020. 

2) NO ATO DA ENTREGA, OS PRODUTOS QUE NÃO TIVEREM DE ACORDO COM O 

ESPECIFICADO NO EDITAL SERÃO DEVOLVIDOS E A DESPESA DO FRETE SERÁ 

POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA. 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2020 

(Processo Licitatório n°048/2020) 

 

(preenchida em papel timbrado da proponente) 

 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA 

PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

Nome do Representante Legal: 

Identidade do Representante Legal 

Banco:                              Conta bancária:                       N.º da agência: 

 

LOTE 01 (AMPLA CONCORRÊNCIA) 

QUANTIDADE KITS EMERGENCIAIS: 1026 KITS CONTENDO OS SEGUINTES ITENS:  

ITEM U.M QTD DESCRIÇÃO 
MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 PCT 01 

Arroz agulhinha tipo 01 - 5kg - 

beneficiado, polido, grãos inteiros, longo 

fino. Embalagem: sacos plásticos de 

polietileno transparente. Embalagem de 05 

kg 

   

02 PCT 02 

Feijão carioca tipo 01 - 1 kg - limpo, 

primeira qualidade, constituído no mínimo 

de 90% de grãos na cor característica a 

variedade correspondente, tamanho e 

formato naturais, maduros, limpos e secos, 

sendo permitido no máximo 2% de 

impurezas e materiais estranhos e livre de 

parasitos, Embalagem primária plástica de 

01 kg 

   

03 PCT 01 

Café em pó solúvel – 500g - Torrado e 

moído embalado a vácuo (tipo tijolinho); 

aparência: pó homogêneo, fino; cor: 

variando do castanho claro ao castanho 

escuro; sabor e cheiros próprios; validade 

mínima de 6 meses; embalagem: primária, 

própria, fechada, constando identificação 

do produto, inclusive classificação. 

   

04 

 

LITR

O 

01 

Óleo vegetal de soja – 900 ml - oléo de 

soja filtrado - vitaminado (vitamina E), 0% 

de gordura trans e sem colesterol, 

Embalagem em "pet" de 900 ml 

   

05 PCT 01 

Açúcar cristal – 5 kg - Cristal contendo no 

mínimo 98,3% de sacarose; livre de 

fermentação isenta de matéria terrosa, de 
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parasito e de detritos animais e vegetais; 

aparência, cor e cheiro próprios do tipo de 

açúcar; sabor doce; validade mínima de 12 

meses; embalagem primária: saco de 

polietileno atóxico, resistente, termos 

soldado. 

06 PCT 01 

Farinha de mandioca – 1 kg - Tipo 

Simples, Fina e Torrada. Embalagem: saco 

plástico transparente, atóxica e inviolável, 

apresentando data de fabricação e validade 

devidamente preenchi- das. Peso líquido 

de 1 kg. 

   

07 PCT 01 

Macarrão espaguete – 500 g - tipo 

espaguete; seca, com ovos; fabricada a 

partir de matéria-prima selecionada, sã, 

limpa e boa qualidade; enriquecido com 

ferro e ácido fólico, preparada com 3 vos 

por quilo, no mínimo correspondente a 

0,045g de colesterol por quilo, sem 

aditivos 

   

08 PCT 02 

Biscoito tipo maisena – 200 g - de boa 

qualidade, inteiros, constando 

identificação do produto, inclusive 

classificação e a marca, nome e endereço 

do fabricante e a data da fabricação 

Validade mínima de 6 meses a contar da 

data de entrega. 

   

09 PCT 01 

Sal iodado – 1kg - fino seco, iodado para 

cozinha. No seu rótulo conter prazo de 

validade/lote. Validade mínima de 6 meses 

a partir da data da entrega 

   

10 PCT 01 

Fubá – 1 kg - Fubá de milho amarelo, 

moinho d’água, enriquecido com ferro e 

ácido fólico, embalado em pacote plástico 

de 1Kg, resistente transparente. No seu 

rótulo deve constar prazo de validade 

visível, lote, informação nutricional e 

sobre glúten. 

   

11 
SAC

HÊ 
01 

Extrato de tomate - 340 gr - massa de 

tomate tradicional, na base de tomate 

açúcar e sal, Embalagem plástica de 340g 

   

VALOR GLOBAL DO LOTE: 

 

 

 

LOTE 02 ( RESERVA DE COTA PARA EPP E MICRO EMPRESAS) 

QUANTIDADE DE KITS EMERGENCIAIS: 341 KITS CONTENDO OS SEGUINTES ITENS:  

ITEM U.M QTD DESCRIÇÃO 
MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 PCT 01 

Arroz agulhinha tipo 01 - 5kg - 

beneficiado, polido, grãos inteiros, longo 

fino. Embalagem: sacos plásticos de 
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polietileno transparente. Embalagem de 

05 kg 

02 PCT 02 

Feijão carioca tipo 01 - 1 kg - limpo, 

primeira qualidade, constituído no 

mínimo de 90% de grãos na cor 

característica a variedade 

correspondente, tamanho e formato 

naturais, maduros, limpos e secos, sendo 

permitido no máximo 2% de impurezas e 

materiais estranhos e livre de parasitos, 

Embalagem primária plástica de 01 kg 

   

03 PCT 01 

Café em pó solúvel – 500g - Torrado e 

moído embalado a vácuo (tipo tijolinho); 

aparência: pó homogêneo, fino; cor: 

variando do castanho claro ao castanho 

escuro; sabor e cheiros próprios; validade 

mínima de 6 meses; embalagem: 

primária, própria, fechada, constando 

identificação do produto, inclusive 

classificação. 

   

04 

 

LITR

O 

01 

Óleo vegetal de soja – 900 ml - oléo de 

soja filtrado - vitaminado (vitamina E), 

0% de gordura trans e sem colesterol, 

Embalagem em "pet" de 900 ml 

   

05 PCT 01 

Açúcar cristal – 5 kg - Cristal contendo 

no mínimo 98,3% de sacarose; livre de 

fermentação isenta de matéria terrosa, de 

parasito e de detritos animais e vegetais; 

aparência, cor e cheiro próprios do tipo 

de açúcar; sabor doce; validade mínima 

de 12 meses; embalagem primária: saco 

de polietileno atóxico, resistente, termos 

soldado. 

   

06 PCT 01 

Farinha de mandioca – 1 kg - Tipo 

Simples, Fina e Torrada. Embalagem: 

saco plástico transparente, atóxica e 

inviolável, apresentando data de 

fabricação e validade devidamente 

preenchi- das. Peso líquido de 1 kg. 

   

07 PCT 01 

Macarrão espaguete – 500 g - tipo 

espaguete; seca, com ovos; fabricada a 

partir de matéria-prima selecionada, sã, 

limpa e boa qualidade; enriquecido com 

ferro e ácido fólico, preparada com 3 vos 

por quilo, no mínimo correspondente a 

0,045g de colesterol por quilo, sem 

aditivos 

   

08 PCT 02 

Biscoito tipo maisena – 200 g - de boa 

qualidade, inteiros, constando 

identificação do produto, inclusive 

classificação e a marca, nome e endereço 

do fabricante e a data da fabricação 
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Validade mínima de 6 meses a contar da 

data de entrega. 

09 PCT 01 

Sal iodado – 1kg - fino seco, iodado para 

cozinha. No seu rótulo conter prazo de 

validade/lote. Validade mínima de 6 

meses a partir da data da entrega 

   

10 PCT 01 

Fubá – 1 kg - Fubá de milho amarelo, 

moinho d’água, enriquecido com ferro e 

ácido fólico, embalado em pacote 

plástico de 1Kg, resistente transparente. 

No seu rótulo deve constar prazo de 

validade visível, lote, informação 

nutricional e sobre glúten. 

   

11 
SAC

HÊ 
01 

Extrato de tomate - 340 gr - massa de 

tomate tradicional, na base de tomate 

açúcar e sal, Embalagem plástica de 

340g 

   

VALOR GLOBAL DO LOTE: 

 

 

 

 

______________________________________________ 

ASSINATURA (REPRESENTANTE LEGAL OU SÓCIO PROPRIETÁRIO) 

____________________________ 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO  

FORNECIMENTO 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 

DE PIRAPORA E A EMPRESA ............................................................. 

A Prefeitura Municipal de Pirapora, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 23539.463/0001-21, com sede 

administrativa na Rua Antônio Nascimento nº 274, Centro, Pirapora - MG, neste ato representado por     

sua Prefeita Municipal, Srª. Marcella Machado Ribas Fonseca, CPF nº 065. 185.826-77 doravante 

denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em............................. doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 

que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor,  resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,  mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE KITS EMERGENCIAIS 

PARA AÇÕES ASSISTENCIAIS PARA IDOSOS, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E 

POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NO ENFRENTAMENTO DA COVID-19, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital e Descrição 

Detalhada do Objeto – Anexo II, partes integrantes deste contrato. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3 Discriminação do objeto: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido 

no edital) 

U.M Quant. Valor 

Unitário  

Valor Total 

        

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato inicia-se na data da sua assinatura e encerrar-se-

á em 31/12/2020, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 
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4 CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

DOTAÇÃO - 08.02.08.122.2020.2195.3339032000000.0142  

 FONTE: 142 - AGÊNCIA: 125-2 CONTA CORRENTE: 45250-5 

 

5   CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal eletrônica no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal eletrônica deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 

de 2018. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

   5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 
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5.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

5.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

5.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.13 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

5.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
( 6 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                             365 

 

6  CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

 

6.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

 

6.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base 

na planilha de composição de custos da empresa contratada. 
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6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer.  

 

6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

6.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

  

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA, RECEBIMENTO E FORMA DE 

FORNECIMENTO DO OBJETO 

 

8.1.  O fornecimento será executado observando o disposto no Termo de Referência. 

 

8.2.  Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua conservação, 

em embalagens lacradas pelo fabricante. 

 

8.3.  A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as 

especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato. 

 

8.4. Os kits deverão ser entregues em remessa única, no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da ordem de fornecimento, no seguinte endereço: 

SEFAM- SECRETARIA DA FAMÍLIA E POLITICAS SOCIAIS 

AV. Comandante Santiago Dantas, 123 - Bairro: Centro. Pirapora/MG. 

Telefone: (38) 3740-6092 

 

8.5 Ressaltamos que para atender às exigências legais é preciso considerar: 

 

8.5.1 Os produtos entregues deverão ter data de validade de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar da 

data de fabricação;  

8.5.2 Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual 

constará a assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e um para a unidade).  
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8.5.3 Os produtos devem ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e 

qualidade. Caso não estejam de acordo com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente 

com o comprovante de entrega não assinado.  

 

8.6 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 02(dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

8.7 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação por parte da Secretaria requisitante. 

 

8.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

8.9 Em atendimento ao art. 55, inciso II, da Lei 8.666/93, a forma de fornecimento será integral, 

em remessa única, conforme previsto no item 8.4 deste contrato. 

 

9 CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 

 

9.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital, parte 

integrante deste contrato. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 
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11.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

11.1.2 Os materiais deverão estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 

11.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

11.1.5.  comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.1.6 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

11.1.7  indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

12.1.1 Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

12.1.2  Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5  Cometer fraude fiscal. 

 

12.2. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

administração pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da lei Federal nº 

8.666/93 obedecidos os seguintes critérios:  

 

I) Advertência – Utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento 

da Autorização de Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a 

determinação da adoção das necessárias medidas de correção;  

II) Multa – Será aplicada, observando os seguintes limites máximos:  

d) 0,3 % (Três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico financeiro de obras não 

cumprido;  

e) 10% (Dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do 

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; ou  

f) 20% (Vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso 

de atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou 

documento correspondente;  

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, por prazo definido na lei 8.666-93;  

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
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Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção com base no inciso 

anterior.  

 

12.3. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

administração pública Municipal também serão aplicadas as sanções administrativas em face de 

infrações cometidas por algum licitante no momento da realização do pregão, o agente público deve se 

ater as disposições contidas na legislação de regência do Pregão. Logo, a Lei nº 10.520/02 traz em seu 

artigo 7º as condutas vedadas aos licitantes e às sanções aplicáveis no caso do cometimento de tais 

infrações; 

 

12.4.  Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais. 

 

12.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade 

da infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação do ato.  

 

12.6. As penalidades de advertência e Multas serão aplicadas de ofício, ou por provocação dos órgãos 

de controle, pela autoridade expressamente nomeada no instrumento convocatório.  

 

12.7. A pena de Multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de 

direitos, constantes da legislação.  

 

12.8. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública 

poderá também ser aplicada àqueles que: 

a)  Retardarem a execução do pregão; 

b)  Demonstrarem não ter idoneidade para contratar com a Administração Pública e; 

c)  Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

12.9 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a possibilidade de aplicações de 

outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos 

causado à Administração. 

 

12.10 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

 

12.10.1.  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 

12.10.2  Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

12.10.3.  Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
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12.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

12.13 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

 

12.14 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

12.15 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

12.16 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

13.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 

do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

13.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993, podendo ser aplicado à CONTRATADA as 

sanções previstas no art. 87 da mesma Lei. 

13.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3 Indenizações e multas. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

14.1 É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.4 Somente será possível a realização de aditivo contratual, nos termos do art. 65, §1º da Lei n. 

8.666/93, dentro do prazo de vigência do contrato de fornecimento. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e,subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1 É eleito o Foro da Comarca de Pirapora para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei 

nº 8.666/93.  

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e também assinam. 

 

PIRAPORA-MG, xxx de  xxxxxxx xxxxxxxxx  de x.xxx 

 

____________________________________ 

CONTRATANTE 

 

____________________________________ 

CONTRATADO 

 

____________________________________ 

SECRETÁRIO(A) 

 

___________________________________ 

JURÍDICO 

 

Testemunhas: 

_____________________________________ 

CPF Nº: 

____________________________________________ 

CPF Nº: 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE RELAÇÃO DE PARENTESCO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2020 

(Processo Licitatório n°48/2020) 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE KITS EMERGENCIAIS PARA AÇÕES ASSISTENCIAIS PARA 

IDOSOS, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NO 

ENFRENTAMENTO DA COVID-19. 

 

 

A empresa __________________________inscrita no CNPJ: ________________________, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a). Portador (a) da Carteira de Identidade 

nº______________ e do CPF nº ______________, DECLARA para os fins de direito, na qualidade de 

proponente, sob as penas da lei que nenhum dos sócios desta empresa está impedido de participar 

deste processo por força do Art. 123 da Lei Orgânica Municipal de Pirapora, qual seja: 

 

Art. 123 O Prefeito, o Vice - prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais não poderão contratar 

com o Município, subsistindo a proibição até o 06 (seis) meses depois do desligamento do cargo. 

 

§ 1º - A proibição do caput deste artigo se aplica ainda às pessoas ligadas ao Prefeito, o Vice - 

prefeito, os Vereadores e os Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou 

consangüíneo, até o segundo grau, inclusive por adoção subsistindo a proibição até 06 (seis) meses 

depois do desligamento do cargo. 

 

§ 2º - Não se incluem nesta proibição os contratos cujas cláusulas e condições sejam uniformes para 

todos os interessados.  

 

Por ser máxima e plena verdade, firmo a presente declaração. 

 

 

 

____________________, em ______ de ____________ de 2020. 

 

 

 

 

____________________________________________ 

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal 
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ANEXO VI – VALOR MÁXIMO ACEITO PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2020 

(Processo Licitatório n°048/2020) 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE KITS EMERGENCIAIS PARA AÇÕES ASSISTENCIAIS PARA 

IDOSOS, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NO 

ENFRENTAMENTO DA COVID-19. 

 

LOTE 01 (AMPLA CONCORRÊNCIA) 

QUANTIDADE KITS EMERGENCIAIS: 1026 KITS CONTENDO OS SEGUINTES ITENS:  

ITE

M 
U.M QUANT. DESCRIÇÃO 

VALOR 

MÁXIMO 

ACEITO  

VALOR 

TOTAL 

01 PCT 01 

Arroz agulhinha tipo 01 - 5kg - 

beneficiado, polido, grãos inteiros, longo 

fino. Embalagem: sacos plásticos de 

polietileno transparente. Embalagem de 

05 kg 

R$15,31  R$ 15.708,06  

02 PCT 02 

Feijão carioca tipo 01 - 1 kg - limpo, 

primeira qualidade, constituído no 

mínimo de 90% de grãos na cor 

característica a variedade 

correspondente, tamanho e formato 

naturais, maduros, limpos e secos, sendo 

permitido no máximo 2% de impurezas e 

materiais estranhos e livre de parasitos, 

Embalagem primária plástica de 01 kg 

R$5,34  R$ 10.957,68  

03 PCT 01 

Café em pó solúvel – 500g - Torrado e 

moído embalado a vácuo (tipo tijolinho); 

aparência: pó homogêneo, fino; cor: 

variando do castanho claro ao castanho 

escuro; sabor e cheiros próprios; validade 

mínima de 6 meses; embalagem: 

primária, própria, fechada, constando 

identificação do produto, inclusive 

classificação. 

R$8,85 

 

 R$ 9.080,10  

04 

 

LITR

O 

01 

Óleo vegetal de soja – 900 ml - oléo de 

soja filtrado - vitaminado (vitamina E), 

0% de gordura trans e sem colesterol, 

Embalagem em "pet" de 900 ml 

R$4,49  R$ 4.606,74  

05 PCT 01 

Açúcar cristal – 5 kg - Cristal contendo 

no mínimo 98,3% de sacarose; livre de 

fermentação isenta de matéria terrosa, de 

parasito e de detritos animais e vegetais; 

aparência, cor e cheiro próprios do tipo 

de açúcar; sabor doce; validade mínima 

de 12 meses; embalagem primária: saco 

de polietileno atóxico, resistente, termos 

soldado. 

R$11,66  R$ 11.963,16  

06 PCT 01 Farinha de mandioca – 1 kg - Tipo R$3,93  R$ 4.032,18  
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Simples, Fina e Torrada. Embalagem: 

saco plástico transparente, atóxica e 

inviolável, apresentando data de 

fabricação e validade devidamente 

preenchi- das. Peso líquido de 1 kg. 

07 PCT 01 

Macarrão espaguete – 500 g - tipo 

espaguete; seca, com ovos; fabricada a 

partir de matéria-prima selecionada, sã, 

limpa e boa qualidade; enriquecido com 

ferro e ácido fólico, preparada com 3 vos 

por quilo, no mínimo correspondente a 

0,045g de colesterol por quilo, sem 

aditivos 

R$2,80  R$ 2.872,80  

08 PCT 02 

Biscoito tipo maisena – 200 g - de boa 

qualidade, inteiros, constando 

identificação do produto, inclusive 

classificação e a marca, nome e endereço 

do fabricante e a data da fabricação 

Validade mínima de 6 meses a contar da 

data de entrega. 

R$1,80  R$ 3.693,60  

09 PCT 01 

Sal iodado – 1kg - fino seco, iodado para 

cozinha. No seu rótulo conter prazo de 

validade/lote. Validade mínima de 6 

meses a partir da data da entrega 

R$1,79  R$ 1.836,54  

10 PCT 01 

Fubá – 1 kg - Fubá de milho amarelo, 

moinho d’água, enriquecido com ferro e 

ácido fólico, embalado em pacote 

plástico de 1Kg, resistente transparente. 

No seu rótulo deve constar prazo de 

validade visível, lote, informação 

nutricional e sobre glúten. 

R$3,88  R$ 3.980,88  

11 
SACH

Ê 
01 

Extrato de tomate - 340 gr - massa de 

tomate tradicional, na base de tomate 

açúcar e sal, Embalagem plástica de 

340g 

R$2,25  R$ 2.308,50  

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$71.040,24 (setenta e um mil e quarenta reais e vinte e quatro 

centavos)  

 

 

 

 

LOTE 02 (RESERVA DE COTA PARA EPP E MICRO EMPRESAS) 

QUANTIDADE DE KITS EMERGENCIAIS: 341 KITS CONTENDO OS SEGUINTES ITENS:  

ITE

M 
U.M QUANT. DESCRIÇÃO 

VALOR 

MÁXIMO 

ACEITO  

VALOR 

TOTAL 

01 PCT 01 

Arroz agulhinha tipo 01 - 5kg - 

beneficiado, polido, grãos inteiros, longo 

fino. Embalagem: sacos plásticos de 

polietileno transparente. Embalagem de 

05 kg 

      R$15,31  R$ 5.220,71  
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02 PCT 02 

Feijão carioca tipo 01 - 1 kg - limpo, 

primeira qualidade, constituído no 

mínimo de 90% de grãos na cor 

característica a variedade 

correspondente, tamanho e formato 

naturais, maduros, limpos e secos, sendo 

permitido no máximo 2% de impurezas e 

materiais estranhos e livre de parasitos, 

Embalagem primária plástica de 01 kg 

R$5,34  R$ 3.641,88  

03 PCT 01 

Café em pó solúvel – 500g - Torrado e 

moído embalado a vácuo (tipo tijolinho); 

aparência: pó homogêneo, fino; cor: 

variando do castanho claro ao castanho 

escuro; sabor e cheiros próprios; validade 

mínima de 6 meses; embalagem: 

primária, própria, fechada, constando 

identificação do produto, inclusive 

classificação. 

R$8,85 

 

 R$ 3.017,85  

04 

 

LITR

O 

01 

Óleo vegetal de soja – 900 ml - oléo de 

soja filtrado - vitaminado (vitamina E), 

0% de gordura trans e sem colesterol, 

Embalagem em "pet" de 900 ml 

R$4,49  R$ 1.531,09  

05 PCT 01 

Açúcar cristal – 5 kg - Cristal contendo 

no mínimo 98,3% de sacarose; livre de 

fermentação isenta de matéria terrosa, de 

parasito e de detritos animais e vegetais; 

aparência, cor e cheiro próprios do tipo 

de açúcar; sabor doce; validade mínima 

de 12 meses; embalagem primária: saco 

de polietileno atóxico, resistente, termos 

soldado. 

R$11,66  R$ 3.976,06  

06 PCT 01 

Farinha de mandioca – 1 kg - Tipo 

Simples, Fina e Torrada. Embalagem: 

saco plástico transparente, atóxica e 

inviolável, apresentando data de 

fabricação e validade devidamente 

preenchi- das. Peso líquido de 1 kg. 

R$3,93  R$ 1.340,13  

07 PCT 01 

Macarrão espaguete – 500 g - tipo 

espaguete; seca, com ovos; fabricada a 

partir de matéria-prima selecionada, sã, 

limpa e boa qualidade; enriquecido com 

ferro e ácido fólico, preparada com 3 vos 

por quilo, no mínimo correspondente a 

0,045g de colesterol por quilo, sem 

aditivos 

R$2,80  R$ 954,80  

08 PCT 02 

Biscoito tipo maisena – 200 g - de boa 

qualidade, inteiros, constando 

identificação do produto, inclusive 

classificação e a marca, nome e endereço 

do fabricante e a data da fabricação 

Validade mínima de 6 meses a contar da 

data de entrega. 

R$1,80  R$ 1.227,60  
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09 PCT 01 

Sal iodado – 1kg - fino seco, iodado para 

cozinha. No seu rótulo conter prazo de 

validade/lote. Validade mínima de 6 

meses a partir da data da entrega 

R$1,79  R$ 610,39  

10 PCT 01 

Fubá – 1 kg - Fubá de milho amarelo, 

moinho d’água, enriquecido com ferro e 

ácido fólico, embalado em pacote 

plástico de 1Kg, resistente transparente. 

No seu rótulo deve constar prazo de 

validade visível, lote, informação 

nutricional e sobre glúten. 

R$3,88  R$ 1.323,08  

11 
SACH

Ê 
01 

Extrato de tomate - 340 gr - massa de 

tomate tradicional, na base de tomate 

açúcar e sal, Embalagem plástica de 

340g 

R$2,25  R$ 767,25  

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 23.610,84 ( vinte e três mil seiscentos e dez reais e oitenta e quatro 

centavos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


